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Questão  1 (vale 6,0 pontos). Depois de ter sido preso em flagrante delito, Antonio foi denunciado e processado por roubo. Ao final da instrução, e depois de ter sido interrogado o acusado, seu defensor e o representante do Ministério Público disseram ao juiz que o caso era simples, sendo desnecessária a apresentação de alegações finais. O juiz, então, sentenciou o feito e condenou o acusado à pena mínima. Intimada da sentença, a defesa apelou alegando a nulidade do julgado, por falta de apresentação de alegações finais. O tribunal afastou a alegação da nulidade, sob os seguintes fundamentos: (a) que toda nulidade depende de prejuízo, e o acusado não demonstrou o prejuízo sofrido por não ter apresentado alegações finais; (b) Que a defesa concordou em não apresentar alegações finais e, portanto, não tinha interesse em ver reconhecida a nulidade; (c) que se houvesse nulidade, esta já estaria sanada pela preclusão. Justificar as respostas.
MODELO DE RESPOSTA
1.a Acertou o tribunal na primeira parte. Realmente, toda nulidade exige prejuízo. Não se reconhecerá a nulidade de um  ato atípico, se da atipicidade não resultar prejuízo, porque o ato, mesmo atípico, atingiu a sua finalidade. Os fundamentos legais estão nos artigos 563 e artigo 566 do CPP  (Vale 1,0 pontos). No caso em questão, para a defesa, o prejuízo decorrente de  não ter apresentado alegações finais é o próprio resultado condenatório do processo. (vale mais 1,0 ponto) (vale mais 1,0 ponto). 
1.b Errou o tribunal. O princípio do interesse, previsto no art. 565 do CPP estabelece que a parte que deu causa à nulidade, não poderá alegar o vício por ela provocado. Tal princípio, contudo, aplica-se somente às nulidades relativas. (Vale 1,0 pontos). E, no caso de falta de alegações finais, há nulidade absoluta, porque compromete a justiça da decisão, por falta de contraditório. Sendo nulidade absoluta, a  ela não se aplica o princípio do interesse. (vale mais 1,0 ponto). 
1.c Errou o tribunal. Sendo a nulidade absoluta, ela não se sujeita à sanatória pela preclusão. Poderia acrescentar que por se tratar de nulidade por não conceder prazo para acusação e  defesa (art. 564, III, e, terceira parte), trata-se de nulidade insanável, nos termos do art. 572 do CPP. (Vale 1,0 pontos). Ao mais, sendo nulidade da sentença, o momento para alega-la é nas razões de recurso, não tendo havido preclusão. (vale mais 1,0 ponto). 
Questão 2 (vale 4,0  pontos). Anderson foi denunciado pelo delito de furto, por ter subtraído um relógio de Eduardo. No curso da instrução, apurou-se que o relógio, de fato, tinha sido encontrado em poder de Anderson. Mas, tendo o acusado negado ser o autor da subtração e não havendo reconhecimento pessoal pela vítima, o Ministério Público aditou a denúncia para o crime de receptação do referido relógio. Diante do aditamento, a defesa de Anderson foi intimada e se manifestou negando o crime de receptação, asseverando que o réu não sabia que o relógio que comprara era produto de crime. O juiz recebeu o aditamento. Depois, sentenciou o feito e, considerando que não havia prova de que Anderson soubesse se tratar de produto de crime, condenou-o por furto, sob o argumento de que a posse da coisa gera a presunção de autoria do furto, citando julgados nesse sentido. Indaga-se: (a) Foi correto  o  aditamento da denúncia pelo Ministério Público? (b) O juiz poderia condenar Anderson por furto, depois de ter recebido o aditamento por receptação? 

MODELO DE RESPOSTA

2.a Sim, acertou  o Ministério Público. O caput do art. 384 do CPP prevê o aditamento espontâneo pelo Ministério Público, no caso de a instrução demonstrar que os fatos são diversos dos narrados na denúncia. Vale 1,0 ponto.  No caso, prova mostrou que o elemento do furto “subtração” não ocorreu. Por outro lado, demonstrou que estavam presentes elementos do crime de receptação. Vale mais 1,0 ponto. 

2.b Errou o juiz. Tendo havido aditamento e o seu recebimento, ocorre a alteração da imputação, deixando de existir a acusação originária. Assim, o juiz não terá a alternativa de condenar o acusado pela imputação originária ou pela imputação decorrente do aditamento. O § 5º do art. 384 do CPP prevê que o juiz, na sentença fica “adstrito aos termos do aditamento”. Vale mais 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, 1,5 ponto. 
Boa Prova ! 
